
SELETA 

O PAPEL DA REGÊNCIA 

Euclides da CUNHA 

O 7 de abril era inevitável. Tinha dez anos o embate entre as 

correntes monárquicas e democráticas e como a divergência das idéias 

atingisse a um "maximum" gravíssimo, impunha-se o domínio de uma 

delas. 

Mas - embora o favorecessem todos os resultados de uma 

nação que abatera não só o princípio monárquico, como também, pelo 

caráter militar que assumira, o prestígio da autoridade civil - o liberalismo 

triunfante não foi levado às suas últimas conseqüências. Porque entre as 

forças adversas dos federalistas extremados e triunfantes (Partido Liberal 

Exaltado) e reacionários absolutistas (Partido Restaurador ou Caramuru), 

surgira, "tertius gaudet", na luta que não compartira, fortalecido pela 

situação neutral entre aqueles rivais que se maniatavam, um outro, o 

Liberal Monarquista (partido moderado), que, conciliando as conquistas 

dos combatentes da véspera com as reservas da sociedade conservadora 

retraída, lhes repelira por igual as tendências exclusivas, evitando dois 

perigos extremos que se fronteavam: a República prematura e o 

Absolutismo revivente. 

O papel da Regência, ponto culminante da nossa história 

política, instituiu-se, assim, como um ponderador das agitações nacionais: 

um volante regulando a potência revolta de tantas forças disparatadas. 

Compreenderam-no os homens extraordinários que ao assumirem naquele 

momento o governo "se temiam de si mesmos, do entusiasmo sagrado do 
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patriotismo e do próprio amor da liberdade", que os armara. Nem 
careciam para isto de aquilinos lances de vistas. 

Os perigos da situação não lhes demandavam a cogitação 
mais breve. Eram intuitivos. Assoberbavam-n;s. Estadeavam-se, francos, 
impressionadoramente. E entre eles, pior do que uma didatura real, surgia 
a aspiração federalista, colimando o rompimento definitivo dos frágeis 
elos entre as províncias. 

Um estrangeiro ilustre, Augusto de Saint-Hilaire, depois de 
caracterizar o estado revolto das repúblicas platinas, volvia naquela 
época o olhar para o Brasil, e apontava-lhe idêntico destino, se acaso 
fossem satisfeitos, pelo regime federal, os desejos de mando das 
patriarquias aristocráticas, que o retalhavam: " ... que o brasileiros se 
acautelem contra a anarquia de uma multidão de tiranetes mais 
insuportáveis do que um déspota único". 

Ora, a missão da Regência consistiu em afastá-los. 

Contrasta em tanta maneira com as revoltas anteriores, que o 
7 de Abril passou em julgado, consoante a expressão de Teófilo Ottoni, 
como "une journée de dupes": iludidos os Exaltados que o precipitaram, 
o exército que os amparou e a própria nação para quem a abdicação fora
uma surpresa.

Mas o conceito é falso. Dos vitoriosos da véspera despontariam 
os três maiores homens do tempo, Evaristo da Veiga, Bernardo Pereira de 
Vasconcelos e o padre Diogo Antônio Feijó; e o general que chefiara o 
movimento, Francisco de Lima e Silva, seria membro imutável dos 
triunviratos, de 31 a 35. 

O que houve foi o caso vulgar nas revoluções triunfantes: o 
radical, o agitador vermelho, extinta a sua função demolidora, fazia-se 
conservador no governo, e vibrava a autoridade recém-adquirida contra 
os que o haviam auxiliado a destruir a autoridade antiga. 

Mudavam por coerência. Adivinhando a missão histórica do 
Império, Evaristo da Veiga salvou o princípio monárquico, identificado, 
então, com a unidade da pátria; prevendo a anarquia que esfacelaria o 
país, Feijó restaurou, por um milagre de energia incomparável, a autoridade 
civil. 
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Completam-se. São dois nomes que são dois índices de uma 

época inteira. Ambos apareciam sem linhagens no meio de nomes já 

tradicionais. O primeiro, vindo do fundo de uma tipografia modesta, 

constituiria o nosso primeiro modelo de un'l.jomalista político, inflexível 

e cortês, nunca abdicando a altitude do pensar e do dizer no meio das mais 

tumultuárias controvérsias. O segundo, vindo de uma paróquia de São 

Paulo, dilataria em pouco tempo a sua individualidade, sobre a amplitude 

indefinida da pátria que se construía. Domina inteiramente o quadro. 

Recorda o herói providencial de Carlyle. 

Ministro da Justiça na primeira Regência Permanente Trinta, 

sofreou rijamente todo o ímpeto da torrente revolucionária. O seu primeiro 

golpe foi contra os companheiros da véspera, suplantando (14 e 15 de 

julho) fortes levant.amentos militares que estalaram no Rio. Foi um golpe 

fulminante. Reprimiu as desordens; dissolveu alguns batalhões 

indisciplinados; fragmentou os demais, destacando-os para as províncias. 

Nunca se vira autoridade deste tope. Ela golpeou de espanto o próprio 

governo, determinando a saída de alguns ministros assombrados e a 

entrada de Bernardo de Vasconcelos e Lino Coutinho. 

Diogo Feijó prosseguiu, inflexível. Tendo-se apenas 

apercebido de estoicismo raro, que o levava intrêmulo às decisões mais 

arriscadas, criou a Guarda Nacional ( 18 de agosto de 1831) e com ela, 

logo depois (7 de outubro), reprimiu novo levante do corpo de infantaria 

da marinha, que foi por sua vez extinto, depois de severamente corrigido, 

sendo entregues os negócios da marinha a um lente da Academia Militar 

destinado a longa carreira, Rodrigues Torres, Visconde de ltaboraí. 

Deste jeito, em poucos meses a anarquia emergente da 

indisciplina militar, dobrava-se jugulada sob as mãos inermes de um 

padre. E o governo pôde devotar-se à organização administrativa, criando 

o Tesouro Nacional e tesourarias provinciais; sancionando e procurando

aplicar, ainda que inutilmente, a primeira lei repressiva do tráfico (7 de

novembro de 1831 ); e reorganizando as Escolas.

Edificava sobre o solo vibrante da revolução. O ano de 1832 

antolhou-se-lhe referto de ameaças. Os três partidos que se enterreiravam 

nas câmaras tinham elementos que se co·ntrabalançavam. Aos moderados, 

dirigidos por Evaristo, Vergueiro, Limpo de Abreu, Carneiro Leão e 

Paula Souza, contrapunham-se os exaltados de Pais de Andrade, de 
















